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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Relatório nº 06/2022
Projeto de Lei Complementar n.º 06/2021
Processo nº 251/21
  Conforme determina o artigo 35 combinado com o artigo 200 da Resolução 276 de 09 de novembro de 2010 – Regimento Interno da Câmara Municipal, a Comissão Permanente de Justiça e Redação, emite o presente Relatório acerca do Projeto de Lei Complementar n.º 06/2021, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, sob relatoria da vereadora Mara Cristina Choquetta
I. Exposição da Matéria
  O Excelentíssimo Senhor Prefeito Dr. Paulo de Oliveira e Silva encaminha a esta Casa de Leis o Projeto de Lei Complementar nº 06/2.021, que “DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM.”
A propositura visa realizar a atualização e instituição do novo Plano Diretor do município, vigente para os próximos anos.
II. Do mérito e conclusões do relator 
  Em análise técnica da matéria, denota-se que não existem óbices jurídicos para tramitação da propositura, posto que a mesma não apresenta mácula de constitucionalidade.
  Inicialmente verifica-se que o projeto se encontra dentro da competência legislativa do Município, conforme determina o artigo 30, inciso I da Constituição Federal, uma vez que se trata de assunto de interesse local, e de forma complementar com o inciso VIII por promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.
O Plano Diretor é um instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana para o município, conforme preceitua o art. 182 da Constituição Federal, regulamentado pela Lei Federal nº 10.257/01, denominada como Estatuto da Cidade, que dispõe sobre as diretrizes e demais instrumentos de planejamento e gestão urbana. Isto é, uma ferramenta onde o Município apresenta o planejamento do crescimento urbano do município.
O presente Projeto de Lei Complementar nº 06/21  foi recebido nesta Câmara Municipal em 09 de dezembro de 2.021, sendo lido no expediente da Sessão Ordinária de 13 de dezembro de 2.021 e  conforme disposto no artigo 200 do Regimento Interno Vigente, o mesmo ficou à disposição dos Vereadores para avaliação e apresentação de emendas, pelo prazo de 30 dias, findando-se em 28 de fevereiro (excetuando-se do prazo o tempo corrido dentro do recesso legislativo regimental). Como em tal data, esta Casa se encontrava sem expediente, em virtude de declaração de ponto facultativo do feriado de Carnaval, tal prazo foi estendido até o dia 03 de março. Após este tempo, a Comissão de Justiça e Redação tem o prazo de 30 dias para análise do projeto, avaliação das emendas apresentadas e emissão do presente Parecer. Tal prazo finda-se em 04 de abril de 2.022.
Vale lembrar que o Plano Diretor vigente, instituído pela Lei Complementar 308/15 foi alvo de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, em virtude de emendas que foram apresentadas  após as audiências públicas, desrespeitando, em seu entendimento, o princípio da participação popular e de publicidade na elaboração da Lei. Outros pontos também foram levantados, o que culminou com o firmamento de um Termo de Ajustamento de Conduta - TAC entre o Ministério Público e  a Prefeitura Municipal, a fim de sanar os apontamentos.
No que se refere ao Plano apresentado, o Poder Executivo iniciou a execução da revisão com a nomeação de uma comissão específica, formada por membros das Secretarias Municipais, e membros da sociedade civil organizada, com representantes da Associação Comercial - ACIMM, Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, Sindicatos do Comércio - SINCOMERCIO e Casa da Agricultura, conforme Portaria nº 172/2021 (fls. 111,112). Foram feitas reuniões e audiências públicas para apresentação da proposta à população e recebimentos de sugestões. Estas ações foram executadas visando garantir a participação da população na elaboração da revisão. As atas das audiências, assim como as listas de presenças de cada audiência, se encontram acostados nos autos do presente processo. 
A Câmara Municipal também está cumprindo com sua obrigação constitucional e garantindo a participação da população, com a execução de 03 audiências públicas, conforme requerimento nº 49/22.
No que se refere ao conteúdo da proposta, o Projeto de Lei apresenta uma redação, focando-se nos capítulos relativos ao ordenamento territorial, parâmetros e índices urbanísticos, uso, ocupação e parcelamento de solo e instrumentos aplicáveis para atingir os objetivos.
A proposta apresenta ao todo 21 tipos diferentes de zoneamento urbano, onde cada um apresenta diretrizes específicas. sendo elas (art.104):
I - Zona Predominantemente Residencial 1 (ZPR 1);
II - Zona Predominantemente Residencial 2 (ZPR 2);
III - Zona Predominantemente Comercial 1 (ZCO 1);
IV - Zona Predominantemente Comercial 2 (ZCO 2);
V - Zona Exclusivamente Residencial (ZER);
VI- Zona Predominantemente Industrial (ZPI);
VII - Zona Núcleo Urbano Isolado ZNUI;
VIII - Zona de Ocupação Prioritária (ZOUP) ou Vazios Urbanos;
IX - Zona de Expansão Urbana de Desenvolvimento Estratégico (ZEX DES);
X - Zona de Expansão Urbana 1 (ZEX 1);
XI - Zona de Expansão Urbana 2 (ZEX 2);
XII - Zona de Expansão Urbana 3 (ZEX 3);
XIII - Zona de Expansão Urbana 4 (ZEX 4);
XIV - Zona Especial de Interesse Ambiental Bairrinho (ZEIA Bairrinho);
XV - Zona Especial de Interesse Ambiental Sobradinho (ZEIA Sobradinho);
XVI - Zona Especial de Interesse Ambiental Várzea (ZEIA Várzea);
XVII- Da Zona Especial de Interesse Ambiental Carlos Gomes (ZEIA CG);
XVIII - Zona Especial de Interesse Ambiental Cachoeira (ZEIA Cachoeira);
XIX - Zona Especial de Interesse Ambiental (ZEIA);
XX- Zona Especial de Interesse Social (ZEIS);
XXI - Zona de Urbanização Específica (ZUE).
O zoneamento foi escolhido de acordo com a avaliação da atual situação da área, ocupação do entorno, disponibilidade e existência de infraestrutura urbana, seus usos previstos, situação ambiental da localidade (cobertura vegetal, recursos hídricos existentes, etc.), entre outros aspectos socioambientais.
Entre as zonas propostas, podemos citar algumas mudanças importantes, tais como:
· Criação de uma Zona de Expansão Urbana de Desenvolvimento Estratégico - ZEX DES, que abrange as faixas lindeiras das principais rodovias de cidades, que devido suas facilidades logísticas, pode ser ocupado com indústrias, grandes comércios e prestadores de serviços;
· Criação da Zona de Ocupação Prioritária - ZOUP, composta por vazios urbanos e áreas com potencial de ocupação e que se encontram subutilizados. São áreas que já possuem o arcabouço urbano necessário para ocupação, servidos pelos serviços municipais, mas que estão sem utilização A intenção é induzir os titulares a ocupar e dar um destino aos imóveis. O Poder Executivo poderá ainda, dentro de suas atribuições, incidir sobre os imóveis o IPTU progressivo no tempo, para alcançar este objetivo. Os proprietários poderão escolher a forma de ocupação, reservados a tipologia de atividades compatível com o previsto na lei;
· Zona Especial de Interesse Ambiental - ZEIA específicos. Cada zona de interesse ambiental existente no município foi parametrizada de forma específica, respeitando os aspectos ambientais de cada área. Isto é, foram analisadas as características físicas de cada área, e seus índices urbanísticos de uso e parcelamento de solo, adaptados a cada localidade;
· Estipula a possibilidade da criação de uma Zona de Urbanização Específica - ZUE, como uma forma de regulamentar e regularizar algum parcelamento de solo fora do perímetro urbano do município. A criação de ZUEs ficará limitada ao cumprimento de diversas obrigações, dependendo ainda de Autorização Legislativa.  
O projeto apresenta também as diretrizes viárias do município, indicando os locais onde a municipalidade prevê expansão, e onde deveriam ser instaladas novas pavimentações e aberturas de vias. Frisamos a indicação de dois pontos importantes de diretrizes: 1) a criação de um anel viário no entorno no município, ligando as rodovias ao complexo do aeroporto (intenção de escoamento de produtos e melhora da logística) e; 2) melhorar as ligações intermunicipais entre Mogi Mirim e Mogi Guaçu, na região Norte da cidade de Mogi Mirim. 
Com relação aos aspectos ambientais a proposta pretende, conforme já mencionado, criar zonas específicas de interesse ambiental, onde o executivo informa que se levou em consideração levantamento da cobertura vegetal do município (que se encontra com o índice baixo) e os locais de cabeceira de recursos hídricos, que apresentam nascentes naturais. O projeto ainda prevê especificamente a criação da ZEIA Várzea, com usos restrito,  onde além de possuir as principais nascentes do Rio Mogi Mirim, também propõe-se a implantação de um novo reservatório artificial de acumulação de água, para possível abastecimento público.
De modo geral, o projeto busca ordenar o crescimento da cidade, estipulando as diretrizes de uso, ocupação e parcelamento do solo, índices urbanísticos além dos demais aspectos, sendo que, diante de todo exposto, considerando a legalidade do Projeto, assim como o interesse público que se apresenta a matéria, não se verifica óbices para continuidade da proposta, posto não haver vícios materiais ou de iniciativa ou ainda ilegalidade junto ao Projeto de Lei.
III. Substitutivos, Emendas ou subemendas ao Projeto

De acordo com o art. 200 do Regimento Interno, foi aberto o prazo para que os Vereadores  apresentassem emendas e sugestões ao PLC até o dia 28 de fevereiro de 2021, conforme comunicado da Presidência da Câmara,  foram recebidas dentro do prazo 10 emendas, que passamos a analisar:
Emenda 01 - Autoria do Vereador Márcio Evandro Ribeiro - Emenda Modificativa n° 01 - O Vereador propõe alterar o parágrafo 1º do art. 118 alterando o metragem do lote mínimo para o zoneamento ZEX 02, para no mínimo 200 m². O texto original determina a metragem de 300m².
Emenda 02 - De autoria da Nobre Vereadora Mara Cristina Choquetta a Emenda Aditiva n° 2 acrescenta-se o parágrafo segundo ao artigo n° 122 do Projeto de Lei Complementar n° 06 de 2021. A emenda visa admitir a aplicação das diretrizes previstas na Zona de Expansão Urbana 2 - ZEX 2- na porção de terras com frente à Rodovia Élzio Mariotoni, em faixa marginal de até 400 metros.
Emenda 03 - De Autoria do Nobre Vereador João Victor Gasparini, a Emenda Aditiva n° 02 ao Projeto de Lei Complementar n° 06 de 2021 adiciona alguns parágrafos e incisos no aludido Projeto, sendo eles: 
1 - Adiciona o inciso XVII ao Art. 21, visando  garantir como ação estratégica na execução da Política Municipal de Assistência Social o planejamento e desenvolvimento de programas de distribuição de renda;
2 - Adiciona o inciso IX ao Art. 25, visando garantir como objetivo da educação o fornecimento de materiais pedagógicos e uniformes escolares aos estudantes da Rede Municipal de Ensino;
3 - Adiciona o inciso IV ao Art. 26, visando garantir como ação estratégica do Poder Executivo para a educação o ensino integral a todos os estudantes da Rede Municipal de Ensino;
4 - Adiciona o inciso VIII ao Art. 33, visando garantir que o Poder Executivo adotará como ação estratégica da saúde o planejamento e construção de um novo hospital para atendimentos de alta complexidade e saudáveis gestão e operacionalização;
5 - Adiciona o inciso VII ao Art. 41, visando garantir que o Poder Executivo adotará como diretriz de preservação da boa qualidade do ar e do solo a estruturalização de mecanismo de venda de créditos de carbono, visando o desenvolvimento limpo em consonância aos entendimentos internacionais; 
6 - Adiciona os parágrafos 5º e 6º ao  Art. 116, sendo o primeiro visando garantir com que o Poder Executivo construa vias marginais ao longo das rodovias citadas neste artigo, nos trechos lindeiros a instalações e empreendimentos nas ZEX DES, e o segundo visando garantir como diretriz para o desenvolvimento estratégico a duplicação da Rodovia Luiz Gonzaga de Amoêdo Campos;
7 - Adiciona o parágrafo único ao Art. 125, visando garantir que os empreendimentos desenvolvidos na Zona Especial de Interesse Ambiental Carlos Gomes auxiliem na formação de um parque ecológico na região;
8 - Adiciona o parágrafo único ao Art. 126, visando manter uma faixa de preservação e recuperação ambiental permanente de 30 metros às margens da represa na Zona Especial de Interesse Ambiental Cachoeira
Emenda 04 - De autoria do Nobre Vereador João Victor Gasparini, a Emenda Supressiva n° 01 ao Projeto de Lei Complementar n° 06 de 2021 visa suprimir o parágrafo segundo do Art. 89, retirando a obrigatoriedade de projetos de construção e reforma de imóveis com o  Cadastro Técnico Municipal  até o ano de 1966 de serem submetidos à análise e parecer prévio do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico-Cultural. A presente emenda também visa suprimir o inciso III do Art. 90, subtraindo das diretrizes da Política de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental o poder de autorização da implantação e salvaguardar monumentos, esculturas e obras artísticas em áreas públicas.
Emenda 05 - De autoria do Nobre Vereador João Victor Gasparini, a Emenda Supressiva n° 02 ao Projeto de Lei Complementar n° 06 de 2021 visa suprimir a Seção V e o Artigo 7° do aludido projeto. 
Emenda 06 - De autoria do Nobre Vereador João Victor Gasparini, a Emenda modificativa n° 02 ao Projeto de Lei Complementar n° 06 de 2021, modifica o inciso II do Art. 17 do referido projeto, bem como o inciso II do Art. 26; o Caput do Art. 59; o Art. 102; o Art. 104; o paragrafo 2° do Art. 103; o Caput do Art. 109; o inciso 3° do Art. 113; o Caput do Art. 116; o parágrafo único do Art. 124; o artigo 125; o parágrafo segundo do artigo 129; o artigo 148 e 149; o artigo 152 e o Caput do Artigo 169. O objetivo do vereador apresentando as referidas propostas é ajustar o Plano Diretor do Município de Mogi Mirim, considerando que o futuro da cidade se encontra na análise do presente projeto.
Emenda 07 - De autoria do Nobre Vereador João Victor Gasparini, a Emenda modificativa n° 02 ao Projeto de Lei Complementar n° 06 de 2021, modifica o inciso II do Art. 17 do referido projeto, bem como o inciso II do Art. 26; o Caput do Art. 59; o Art. 102; o Art. 104; o paragrafo 2° do Art. 103; o Caput do Art. 109; o inciso 3° do Art. 113; o Caput do Art. 116; o parágrafo único do Art. 124; o artigo 125; o parágrafo segundo do artigo 129; o artigo 148 e 149; o artigo 152 e o Caput do Artigo 169. O objetivo do vereador apresentando as referidas propostas é ajustar o Plano Diretor do Município de Mogi Mirim, considerando que o futuro da cidade se encontra na análise do presente projeto. A presente emenda possui o mesmo teor da emenda anterior, podendo o vereador ter realizado o processo de protocolo duas vezes. 
Emenda 08 - De autoria do Nobre Vereador João Victor Gasparini, a Emenda modificativa n° 03 ao Projeto de Lei Complementar n° 06 de 2021, modifica o mapeamento do anexo 2. O objetivo do vereador com a presente emenda é alterar o zoneamento da região das Chácaras São Marcelo, transformando a região de Zona Predominantemente Residencial 1 (ZPR1) para Zona Exclusivamente Residencial (ZER), em espaço delimitado em imagem anexo à emenda. 
Emenda 09 - De autoria do Nobre Vereador João Victor Gasparini, a Emenda modificativa n° 04 ao Projeto de Lei Complementar n° 06 de 2021, visa modificar o mapeamento do Anexo 2 - Zoneamento urbano e Ambiental, com a finalidade de alterar a Zona de Ocupação Urbana Prioritária (ZOUP) às margens da rodovia SP - 340 para Zona Predominante Comercial 2 (ZCO 2), com o objetivo de seguir a tendência econômica da região.
Emenda 10 - De autoria do Nobre Vereador João Victor Gasparini, a Emenda modificativa n° 05 ao Projeto de Lei Complementar n° 06 de 2021, visa modificar o mapeamento do Anexo 2 - Zoneamento urbano e Ambiental, com a finalidade de alterar a Zona de Expansão urbana 1 (ZEX 1) às margens da rodovia SP 147 e limítrofe ao Vergel e à Zona Especial de Interesse Ambiental Várzea (ZEIA VÁRZEA), para ZEIA VÁRZEA em toda a sua extensão, em espaço delimitado em imagem anexo à emenda.

Findado o prazo regimental de 30 dias, utilizando da prerrogativa prevista no art 184 inciso XII do Regimento Interno Vigente,  que permite ao Vereador apresentar emendas e proposituras  fora do prazo regimental, desde que aceito por ⅔ dos Vereadores, foram apresentadas mais 18 emendas ao Projeto.
Requerimento nº 107/22 de autoria do Vereador Orivaldo Aparecido Magalhães, solicitando a entrada das emendas nºs 16 e 17, sendo:
Emenda nº 16 - Aditiva  - acrescentando os parágrafos 2º, 3º, 4º e 5º ao artigo 109, que trata da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e na proposta original apresenta apenas o parágrafo único. O legislador pretende acrescentar no texto da lei, com o zoneamento citado, as chácaras São Marcelo, São Francisco e Sol Nascente, vedando instalação de novos comércios, indústrias e serviços, resguardando as atividades já existentes. Os demais parágrafos buscam resguardar os direitos dos proprietários de empreendimentos existentes e de seus sucessores.
Emenda nº 17 - Aditiva  - incluindo parágrafos 6º e 7º. O parágrafo 6º veda a instalação de novas instituições nas chácaras já citadas. Já o parágrafo 7º, busca impedir a edificação vertical com mais 02 pavimentos.
Requerimento nº 125/22 de autoria do Vereador Orivaldo Aparecido Magalhães, solicitando a entrada das emendas nºs 18,19,20,21,22,23,24,25 e 26, sendo:
Emenda nº 18 - Aditiva - O vereador propõe a mesma alteração de zoneamento proposto na emenda nº 16, entretanto, separando do texto do parágrafo as chácaras São Marcelo e Chácaras Sol Nascente, que ficam dispostos em 2 incisos diferentes;
Emenda nº 19 - Aditiva  - Inclui o parágrafo 6º ao art. 109, impedindo a negativa de expedição de Certidão de Uso e Ocupação do Solo  ou outro documento  necessário para ampliação de empreendimentos  e comércios já estabelecidos, quando se tratar de ampliação dentro do mesmo lote;
Emenda nº 20 - Aditiva - Inclui parágrafo 7º ao art 109, impedindo a instalação de novas instituições, resguardando o uso compatível com o zoneamento exclusivamente residencial para as áreas localizadas nas Chácaras São Marcelo e Chácaras Sol Nascente (incisos separados);
Emenda nº 21 - Aditiva- Inclui parágrafos 1º, 2º, 3º, 4º e 5º no art. 148. A proposta do Vereador é de negar o desmembramento ou parcelamento do solo, nos lotes que se encontram dentro das Chácaras São Marcelo e Sol Nascente. Os parágrafos adicionados também limitam a área mínima de 2.000 m²  para os lotes nas referidas chácaras, limitando ainda, a construção de edificações verticais em apenas 02 pavimentos. O texto original do artigo não possui parágrafos e determina que “o desdobro nos loteamentos de chácaras existentes dependerá de um estudo urbanístico e de infraestrutura pela municipalidade, caso a caso.”
Emenda nº 22 - Aditiva - inclui o parágrafo 2º artigo 108. Acrescenta que nos trechos a partir da rotatória de acesso a Rod. Amador José siqueira Franco, passando pelo loteamento das Chácaras São Marcelo, até o acesso ao empreendimento Flor d’ aldeia fica excluído da Zona Predominantemente Comercial 2, passando a ser Zona Exclusivamente Residencial (ZER), respeitando o direito adquirido de eventual empreendimento já estabelecido no local…” . Inicialmente vale dizer que o art. 108 determina que a Zona Predominantemente Comercial 02 abrange as ruas e avenidas, conforme o Mapa de Zoneamento anexo (ilustração em amarelo no mapa), onde se permite o uso residencial unifamiliar, multifamiliar, comércio e serviço local, indústria e serviços, onde poderá ser exigido Estudo de Impacto de Vizinhança e Relatório Impacto Trânsito. Neste contexto, o autor pretende que no trecho citado, onde hoje se prevê este zoneamento, seja alterado para as diretrizes previstas no ZER.
Emenda nº 23 - Aditiva - inclui parágrafo 4º ao art. 129. determina que as áreas do entorno das grotas da Voçoroca, resguardando faixa de proteção de 50 metros de largura , poderá ter proposta de ocupação, desde que aprovada pela municipalidade mediante apresentação de estudo técnico ambiental e de sustentabilidade. Isto é, o autor pretende alterar o zoneamento atual, que se encontra mais restritivo, permitindo o uso, desde que devidamente subsidiado tecnicamente, de forma a ser uma ocupação sustentável.
Emenda nº 24 - Aditiva - Inclui parágrafo 6º e 7º ao artigo 148. O autor propõe que nos lotes localizados nas chácaras Sol Nascente somente poderão ter no máximo duas unidades residenciais, não sendo permitido a construção superior a 60% do lote. Válido mencionar que o art 151 versa sobre os parâmetros e permissões de construção de duas residências em um mesmo lote. Recomendamos avaliação criteriosa para não ocorrer divergência entre os termos.
Emenda nº 25 - Aditiva - Inclui parágrafo 4º  ao artigo 146, propondo que as regras do caput do artigo 146 não se apliquem às áreas localizadas nas Chácaras Sol Nascente e São Marcelo. O caput do referido artigo trata do lote mínimo, percentual de permeabilidade, proporção de ocupação para condomínios verticais e horizontais e testada mínima em parcelamentos de solo em forma de loteamento ou condomínio nas zonas - ZPR 1, ZPR 2, ZER, ZCO 1, ZCO 2 E ZOUP e Martim Francisco.
Emenda nº 26 - Aditiva - Inclui parágrafo 3º  ao artigo 150, propondo que as regras do caput do artigo, não se apliquem às áreas localizadas nas Chácaras Sol Nascente e São Marcelo.  O artigo 150 trata dos parâmetros para construção de edifícios de habitação coletiva, comercial e misto. 
Requerimento nº 129/22 de autoria da Vereadora Mara Cristina Choquetta,  solicitando a entrada das emendas nºs 27,28,29 e 30, sendo:
Emenda nº 27 - Modificativa - A autora propõe alterar um zoneamento de perímetro localizado entre as ruas João Miguel Finhane, Darckson Luiz Cannaval e Av. Itaipu, de exclusivamente residencial para Predominantemente Residencial 01, a justificativa se baseou no fato do local ser apenas um quarteirão de ZER em uma área de ZPR 01, além do local possuir muitos terrenos subutilizados.
Emenda nº 28 - substitutiva - substitui os arts 126 e 127, que trata da Zona Especial de Interesse Ambiental - ZEIA da Cachoeira. A autora propõe mudanças no artigos de modo a ficar mais detalhado as formas de uso e índices do local, de modo compatível com os aspectos ambientais da área.
Emenda nº 29 - substitutiva  - substitui o art. 125 e parágrafo único do art. 127. A Vereadora deseja alterar a exigência de apresentação de EIA/RIMA para Avaliação de Impacto Ambiental, de acordo com os parâmetros e diretrizes previstas na legislação estadual e federal. Justifica que o EIA/RIMA , é uma das formas de avaliação de impacto ambiental, sendo que a legislação estadual prevê 03 formas diferentes de avaliação de acordo com o grau de potencial poluidor do empreendimento. Isto é, a proposta visa compatibilizar a atividade pretendida com a tipologia do estudo ambiental a ser apresentado de modo a não haver desproporcionalidades entre empreendimentos. Tal mudança afetaria a ZEIA da Cachoeira e Carlos Gomes.
Emenda nº 30 - substitutiva - substitui o art 124. A vereadora faz a mesma proposta prevista na emenda anterior, sendo utilizada para a Zona Especial de Interesse Ambiental da Várzea.
Requerimento nº 130/22 de autoria do Vereador Alexandre Cintra ,  solicitando a entrada da emenda nº 33, sendo:
Emenda nº 33 - aditiva - acrescenta parágrafo 2º ao artigo 122. O autor propõe que as áreas de frente para rodovia Luiz Gonzaga de Amoedo Campos (estrada da cachoeira ) trecho que confronta com zoneamento ZEX 2 bairrinho em faixa paralela à de aproximadamente 700 metros adentro do ZEIA bairrinho, serão aplicadas as diretrizes de Zona de Expansão 02 - ZEX 2
Requerimento n° 131/22 de autoria do Vereador João Victor Gasparini, solicita a entrada das emendas modificativas n° 31 e 32 ao Projeto de Lei Complementar n° 6 de 2022, sendo elas:
Emenda n° 31 - modificativa - modifica o inciso II do Art. 17 do referido projeto, passando a atualização de coleta de informação de interesse para o desenvolvimento turístico do município a ser anual, o projeto original pretende que esta atualização seja a cada três anos. 
A emenda altera também o inciso II do Art. 26, com a finalidade de garantir a estruturação de cronogramas de aulas visando o desenvolvimento de atividades que promovam a recuperação dos conteúdos passados aos alunos da Educação Básica. O texto original só contém a previsão da realização de avaliação sistemática de desenvolvimento e aprendizagem.     
A emenda também visa alterar o caput do Art. 59, visando reduzir para 2 (dois) anos o prazo para que os proprietários de lotes urbanos ou rurais que utilizem sistemas isolados de esgotamento sanitário registrem as suas soluções de tratamento de esgoto e regularizem a sua operação. O texto original prevê o prazo de 5 (cinco) anos. 
Altera também a redação do Art. 102, com o objetivo de garantir que o poder executivo exija a elaboração de estudos geotécnicos e de risco em projetos de empreendimentos habitacionais, o projeto original não garante tal exigência.
A emenda também altera o parágrafo 2° do Art. 103, fixando em, no mínimo 75% as glebas que estiverem dentro deste limite na Zona de Expansão Urbana, passando a ser considerada por inteiro como Zona de Expansão Urbana.  
O Caput do Art. 109 também é proposto a alteração com a emenda, passando a Zona Exclusivamente Residencial a permissão de uso comercial e de serviços locais e residencial, além de no parágrafo único, permitir apenas novas atividades não residenciais nesse zoneamento, desde que essas atividades sejam classificadas como de profissionais individuais e em conformidade com obrigações legais com o meio ambiente
A proposta também altera o inciso 3° do Art. 113, dando a condição de lotes de no mínimo 500m² a implantação de novos núcleos urbanos isolados em áreas rurais, dependendo de aprovação legislativa. O texto original prevê a implementação em lotes de no mínimo 1000m²
O Caput do Art. 116 também é objeto de alteração pela presente emenda, passando a dar a possibilidade de implantação de indústrias, grandes comércios e serviços diversificados, com possibilidade de infraestrutura, transporte de carga e passageiros e coleta e tratamento de resíduos também às rodovias Luiz Gonzaga de Amoedo Campos e Anel Viário Jamil Bacar, classificando essas áreas como Zona de Expansão Urbana de Desenvolvimento Estratégico. 
A referida emenda também visa alterações no parágrafo único do Art. 124; bem como o artigo 125; o parágrafo segundo do artigo 129; o artigo 148 e 149; o artigo 152 e o caput do Artigo 169. O objetivo do vereador apresentando as referidas propostas é ajustar o Plano Diretor do Município de Mogi Mirim, considerando que o futuro da cidade se encontra na análise do presente projeto.
Emenda n° 32 - modificativa - modifica o mapeamento no anexo 2. O autor propõe a alteração da Zona de Ocupação Urbana Prioritária (ZOUP) às margens da Rodovia SP 340 para Zona Predominante Comercial 2 (ZCO 2) no limite de até 150 metros defronte à rodovia, seguindo a tendência econômica da região.
Considere-se ainda que no dia 11 de março de 2022, o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Dr. Paulo de Oliveira e Silva, encaminhou para esta Casa de Leis o Ofício OF.CM.N° 005/22, contendo a Mensagem Modificativa ao Projeto de Lei objeto da Mensagem n° 073/2021, com a finalidade de efetuar a correção no texto do art. 147 do Projeto de lei Complementar n° 06 de 2021, passando o artigo a ter a seguinte redação:
Art. 174. Fica dispensada a exigência prevista no § 2º do art. 146 (área institucional mínima de 5% com declividade máxima de 10%), em caso de condomínios com terreno de área inferior a 50.000m²  (cinquenta mil metros quadrados).
Do mesmo modo, no dia 1º de abril de 2022, o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Dr. Paulo de Oliveira e Silva, encaminhou para esta Casa de Leis o Ofício OF.CM.N° 012/22, contendo uma nova Mensagem Modificativa ao Projeto de Lei Complementar n° 06 de 2021. A referida Mensagem Modificativa tem como objetivo efetuar uma alteração no Mapa de Zoneamento do Plano Diretor em Relação à ampliação na área ZEIA Sobradinho, sobre a área ZEX DES em direção à SP-340. 
As emendas foram apresentadas anteriormente a última Audiência Pública da Câmara Municipal, que ocorrerá na próxima terça-feira, dia 05/04/2022. Portanto, o apontamento do Ministério Público Estadual, sobre a falta de participação popular na avaliação das emendas, será sanado, salientando que nenhuma nova emenda poderá ser recebida, analisada ou votada, após esta data, a fim de evitar qualquer nova ação do poder judiciário. 
Tendo em vista que está sendo garantido a participação popular na aprovação das emendas ora analisadas, , não vemos óbices legais à continuidade da tramitação das referidas emendas, podendo ir à votação do plenário.  Recomendamos  apenas que os vereadores avaliem atentamente as  emendas nºs 08,16,17,18,19,20,21,22,24,25 e 26 pois todas tratam a mesma matéria - alterando parâmetros e zoneamento das Chácaras São Marcelo e Sol Nascente,  e suas aprovações na íntegra podem causar conflitos de entendimento e controvérsias legais.
IV. Decisão da Relatora
Portanto, esta Relatoria considera que a presente propositura não apresenta vícios de constitucionalidade, recebendo parecer FAVORÁVEL.
Sala das Comissões, em 04 de abril de 2.022.
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
Vereadora Mara Cristina Choquetta
Vice-Presidente /Relatora
PARECER N.º 06/2022 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO.
Seguindo o Voto exarado pela Relatora e conforme determina o artigo 35, combinado com o artigo 200 da Resolução n.º 276 de 09 de novembro de 2.010, a Comissão de Justiça e Redação,  formaliza o presente PARECER FAVORÁVEL.
Sala das Comissões, em 04 de abril de 2.022.
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADOR JOÃO VICTOR GASPARINI
Presidente
VEREADORA MARA CRISTINA CHOQUETTA
Vice – presidente/relatora
VEREADORA DRA. LUCIA MARIA FERREIRA TENÓRIO
Membro 
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